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0
) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 55, 

§ 1.0
, da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente do Senado Federal, pro­

mulgo o seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO' ,;" 

N.• 60-A, DE 1970 
i 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 I .121, de 31 de agôsto de 
1970. 

Artigo único - f: aprovado o texto do Decreto-lei n.0 1.121, de 1970, 
que "dispõe sôbre os vencimentos básicos dos cargos de direção das Univer­
sidades Federais, das Unidades Universitárias e de Estabelecimentos Isola· 
dos de Ensino Superior mantidos pela União". 

Senado Federal, em 1. 0 de outubro de 1970. - João Cleofas, Presidente 
do Senado Federal. 

(*) Republlcado por haver saldo eom lncorreçõ .. no DCN (6eçt\o Il) de 2·10·70. \ 

(''(J) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, Wilson Gonçalves, 1.0 -Vice-Presidente do Se­
nado Federal, no exercicio da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N. 0 68, DE 1970 

Aprova o texto do Acôrdo de Previdência Social entre os Go­
vernos da República Federativa do Brasil e da Espanha, assinado 
em Brasllia, a 25 de abril de 1969. 

Art. 1.0 
- 11: aprovado o texto do Acôrdo de Previdência Social entre 

os Governos da República Federativa do Brasil e da Espanha, assinado em 
Brasília, a 25 de abril de 1969. 1 

Art. 2.0 
- 11:ste Decreto Legislativo entrará em vigor na data .de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 2 de outubro de 1970. - Wilson Gonçalves, !.O-Vice­

Presidente, no exercício da Presidência. 

( .. ) Republlcado por haver saido com incorreções no DCN (SeçAo li) de 3-10-70. 

ACORDO DE PREVIDJ!:NCIA SOCIAL 
ENTRE OS GOVERNOS DA REPú­
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E DA ESPANHA 

O Presidente da República Federa­
tiva do Brasil e o Chefe do Estado 
espanhol, 

Animados do desejo de regular as 
relações em matéria de Previdência 
Social entre os dois Estados, 

Resolvem concluir um Acôrdo de 
Previdência Social e nomeiam, para 

• 

êsse fim, os seguintes Plenipoten­
ciários: 

O Presidente da República Federa­
tiva do Bra.sll: 

Sua Excelência o Senhor Deputado 
José de Magalhães Pinto, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, e 

Sua Excelência o Senhor Senador 
Jarbàs Gonçalves Passarinho, Minis~ 
tro de Estado do Trabalho e Prevl­
déncia Social,, 

O Chefe do Govêrno espanhol: 
Sua Excelência o Senhor Jesus !'lo· 

meo Gqrria, Ministro do Trabalho, 
Os quais, após haverem reconhecido 

seus plenos podêres como em boa e 
deVIda forma, acordam no seguinte: 

TITULO I 

Disposições Gerais 

Artigo 1 

1. O presente Acõrdo apllcar-se-á: 
a) Na Espanha, aos direitos previs­

tos no Regime Geral, no Regime Es­
pecial Agrário e no Regime Especial 
dos Trabalhadores do Mar, relativa­
mente a: 

_ia) Assistência médica e Incapaci-
dade de trabalho transitória; 

b} Velhice; 

c) Invalidez; 

d) Morte; 

e) Natalidade. 

b) No Brasil, aos direitos previstos 
no Sistema Geral de Previdência So­
cial, relativamente a: 

a) ASB1stênc1a médica e Incapaci-
dade de trabalho transitória; 

b) Ve)hice; 

c) Invalldez; 

d) Tempo de servigo; 

e) Morte; 

f) Natalidade. 
2. O presente Acõrdo apllcar-se-á, 
te-ualmente, aos casos previstos nas 
{eis e disposições que completem ou 
modifiquem os direitos Indicados no 
parágrafo anterior. 

3. Aplicar-se-á também aos casos 
previstos nas leis e disposições que 
estendam o.s regimes existentes a no­
vas categorias profissionais, ou. que 

·i' 
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estabeleçam novos regimes de Previ­
dência Social, se o Estado contra­
tante interessado não se opuser a 
essas medidas no prazo de três meses 
contados da data do recebimento da 
comunicação das mesmas feita pelo 
outro Estado contratante. 

Artigo 2 

As legislações que prevêem os di· 
reitos enumerados no artigo 1, vigen­
tes. respectivamente, no Brasil e na 
Espanha, aplicar-se-ão, igualmente, 
aos trabalhadores brasileiros na Es­
panha e aos trabalhadores espanhóis 
llO Brasil, os quais terão os mesmos 
direitos e as mesmas obrigações que 
os nacionais do Estado contratante 
em cujo ter ri tório se encontrem. 

Artigo 3 

1. O principio estabelecido no ar­
tigo 2 será objeto das seguintes ex­
ceções: 

a) O trabalhador assalariado ou 
assemelhado, que dependa de uma 
em.prêsa pública ou privada com sede 
em um dos Estados contratantes e 
que fôr enviado ao território do outro 
por um periodo limitado, continuara 
sujeito. a legislação do primeiro Es· 
t:>do, sempre que o tempo de trabalho 
no território do outro Estado não ex­
ceda um período de doze meses. Se 
o tempo de trabalho se prolongar, por 
motivo imprevisível, além do prazo 
previsto de doze meses, poder·se·á, 

Tiragem: 15.000 exemplares 

excepcionalmente, manter, por no 
máximo mais doze meses, a aplicação 
da legislação do Estado contratante 
em que tenha sede· a emprêsa, medi~ 
ante prévio C{lnsentimento expresso 
da autoridade competente do outro 
Estado; 

b) O pessoal de vôo das emprêsas 
de transporte aéreo continuará, ex ... 
clusivamente, sujeito à legislação vi­
gente no Estado em cujo território a 
emprêsa tenha sede; 

c) Os membros da tripulação de 
navio. sob bandeira de um dos Esta­
dos contratantes estarão sujeitos às 
disposições vigentes no mesmo Estado. 
Qualquer outra pessoa que o navio 
empregue em tarefas de carga e des­
carga, consêrto e. vigilância, quando 
no põrto, estará sujeito à legislação 
do Estado sob cujo âmbito jurisdi­
cional se encontre o navio; 

2. As autoridades competentes dos 
Estados contratantes poderão, de co­
mum acôrdo, ampliar, suprimir ou 
modificar, em casos particulares ou 
relativamente a determinadas cate­
gorias profissionais, as exceções enu­
meradas no parágrafo anterior. 

Artigo 4 

1. Os funcionários diplomáticos, ad· 
ministrativos e técnicos das Missões 
Diplomáticas e das Representações 
Consulares dos Estados contratantes 

ficam submetidos à legisalção do Es­
tado a que pertencem, excetuados os 
cônsules honorárioS, que ficam su­
jeitos a legislação do Estado de resi­
dência. 

2. Os demais funcionários, emprega .. 
dos e trabalhadores a serviço das 
Missões Diplomáticas e Repartições 
Consulares ou a serviço pessoal de um 
de seus membros, ficam igualmente 
sujeitos à legislação do Estado a cujo 
serviço se encontram, sempre que, 
dentro dos três meses seguintes à sua 
contratação, não optem com autori­
zação em cada caso da autoridade 
competente do referido Estado pela 
legislação do Estado contratante em 
cujo território prestam serviços. Se a 
relação de trabalho já existia na data 
da entrada em vigor do 1 presente 
Acôrdo, o praw de três meses con­
tar.se-á a partir dessa data. 

Artigo 5 

1. O trabalhador brasileiro ou o tra­
balhador espanhol, que faça jus em 
um Estado contratante aos direitos 
enumerados no artigo 1, conservá-los­
á sem qualquer limitação, perante a 
entidade gest-ora dêsse Estado quan­
do se transferir para o território do 
outro Estado contratante. Em casos 
de transferência para um terceiro Es­
tado, a conservação dos referidos di­
reitos estará sujeita às condições de­
terminadas pelo Estado que outorga 

• 
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·as prestações aos seus nacionais res1 .. 
dente;; naquele terceiro Estado. 

2. o trabli!Pa!lor brasileiro ou otra­
balhador eflianhol, que por haver-se 
transferido do território de um Esta­
do contratante para o do outro teve 
suspensas as prestações corresponden­
tes aos direitos relacionados no artigo 
1, poderá, a pedido, readquirt-las em 
virtude do presente Acôrdo. Se o tra­
balhador braslleiro ou espanhol, apre­
sentar seu pedido no prazo de seis 
meses contados da data da entrada 
em vigor dêste Acôrdo terá direito às 
mencionadas prestações a partir dessa 
data. Se o pedido fôr apresentado de­
pols dêsse prazo, o direito às referi­
das prestações começará a partir da 
data da apresentação do pedido. Em 
a.tnbas as hipóteses considerar-se-ão 
as normas vigentes nos Estados con­
tratantes sôbre caducidade e prescri­
ção dos .direitos relativos à Previdên­
cia Social. 

Artigo 6 

1. o trabalhador brasileiro ou espa­
nhol, assalariado ou assemelhado, 
vinculado à Previdência Social de um 
Estado contratante, terá direito a as­
sistência médica, se seu estado ~de 
saúde o requerer, quando se encon­
trar temporàrimeante, em virtude de 
afastamento remunerado, no territó­
rio do outro Estado contratante. Te­
rão o mesmo direito os dependentes 
:lo referido trabalhador, que o acom­
panhem em seu deslocamento. 

!. Os dependentes do trabalhador 
nigrante, que permaneçam no Esta­
lo contratante de origem, terão di­
~eito a assistência médica durante o 
Jrazo má.ximo de doze meses contados 
!o dia da vinculação do mencionado 
;rabalhador à Previdência Social do 
~stado contratante que o acolheu. 

, . A extensão e as modalidades da 
l.SSistência médica prestada pela en­
jdade gestora do Estado de perma­
lência temporária do trabalhador e 
le seus dependentes (parágrafo 1) e 
la prestada pela entidades gestora do 
:stado de residência dos dependentes 
lo trabalhador migrante (parágrafo 
) serão detennlnáctas respectivamen­
e consoante a legislaçáo dos mencio­
. ados Estados. Não obstante, a dura­
ão da assl.stênc1a médica será aque­
' prevista pela legislação do Estado 

cuja Previdência Social esteja_ vin-. 
u~ado o. trabalhador, considerada a 

• 

limitação estabelecida no parágrafo 
anterior. Ca~ ainda à entidade 

gesto.ra. d.é.ste.: ' . au.· .···to· rlzar gran-des próteses · venções médicas 
de elevado cu ·• _ ' ·" em casos de 
absoluta: urgência: . 

4. As désp,es~ relativas à assistên­
cia .mé41ca de que trata êste artigo 
flcarã,Q por conta da entidade gestora 
à qual esteja.vinculado o tral>~or. 
A torm'a de indenizar essa.s 4tiiJ!t8as 
e de determinar o seu c':r,~ fixa-

. da de comum acôrdo ·r os Esta-
dos contratantes, oonfodlte o. estipu­
lado em ajusto complementar ao pre­
sente Acôrdo. 

T:ITULO II 
' Dispoalções Gerais 

.Wtlgo 7-

1. O trabalhador brasileiro ou es­
panhol, assalariado ou assemelhado, 

· ·quê haja ·cumprido períodos ·ae segú­
ro ou períodos assemelhadQS sob a 
égide das legislações de ambos os Es­
tados contratantes, terá Asses perío­
dos totalizados com vistas à concessão 
das prestações decorrentes de invali­
dez, velhice, tempo de serviço e mor­
te. 

2. Quando, nos térmos das legisla­
ções dos Estados contratantes, o di­
reito a uma prestação depender dos 
períodos de seguro cumpridos em uma 
profissão regulada por um regime es­
pecial de Previdência Social, sOmente 
serão totalizados, para a concessão 
das referidas prestações, os períodos 
cumpridos na mesma profissão em um 
e outro Estado. Quando em um Esta­
do contratante não exi.sttr regime es­
Pecial de Previdência Social para. a 
referida profissão, só serão considera­
dos, para a concessão das menciona­
das prestações no outro Estado, e p~­
ríodo em que a profissão tenha sido 
exercida no primeiro Estado sob o 
regime de Previdênci~ Social nêle vi­
geilte. Se, todavia, o segurado não ob­
tiver o direito às prestações, o regime 
especial, os períodos cumprido~ nesse 
regime serão considerados como se ti­
vessem sido cumpridos no regime ge­
ral. 

3. Nos casos previstos nos parâgra­
fos I e 2 do presente artigo, cada 
entidade gestora determinará, de 
acôrdo com sua própria legislação e 
conforme. a totalizaç.ão dos períodos -
de se~uro __ c\lmprido.s em ambos os E$-

/ 

tados. -se o interessado reúne as con­
dições necessárias para a concessão 
dM .·pr~stações previstas naquela le~ 
gislação. 

4. A idade para a concessão da apo­
sentadoria por velhice ou por tempo 
dê serviço, nas condições dêste arti­
go, reger-se-á pela leg!Blação do Es­
tado· em que o segurado tenha tra­
balhado por último e em que haja so­
licitado a respectiva prestação desde 
que tenha contribuído para a Previ­
dência Social do referido Estado du­
rante no mfntmo cinco anos e conte 
seSsenta anos de idade. 

5. o tra!lalhad0r brasileiro ou es­
panhol, que tenha completado no Es­
tado de origem o período de carência 
necessária à conceSsão de auxílio-do­
ença e dé auxílio-natalidade, será as­
segurado no Estado que o acolheu, o 
direitt> a êsses auxilias nas condições 
es!abeleeldas pela legislação dêsse· Úl" 
timo Estado. Igual direito será reco­
nhecido quando a soma dos períodos· 
de contril:mição correspondentes .a 
ambos os Estados fôr suficiente para 
completar o periodo de carência. 

Artigo 8 

L As prestaçóes, a que os segurados 
referidos no art~go 7 do presente 
Acôrdo ou seus dependentes têm, di­
reito em· virtude das legislações de 
ambo.s os Estados contratantes, · em 
conseqü~ncla da totalização dos pe• 
riodos, serão liquidadas pela forma 
seguinte: 

a) a entidade gestora de cada Es­
tado contratante determinará, sepa­
radamente, a prestaçãO a qtie tetiB · 
direito o intereSsado se os períodos de 
seguro totalizadoS houvessem sidO -
cumprido-\ sob sua -própria legislação; 
_ b) a quântla a ser paga por cada 
entida!le gestora será o resultado da 
proPorção estabelecida entre perioció 
totalizado e o tempo cumprido sob a. 
legfslaçAo do seu própria Estado; 

c) a prestação a ser concedida- será -~ 

a soma das quantias Parciais que ca- ' 
dá entidade gestora deverá pagar de ' 
acórdo com o referido cálculo. 

Artigo 9 

Quando as quantia·s parciais, a se-.. . 
rem pagas pelas respectivas entidades 
gestoras dos E$tados contratantes não· · 
alcançarem, somadas,_ o mínimo. fixa- · 
d<>. no·. Estado contratante· <!111 que a·. 
pr•staçoo·será concedida, a diferença-
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até êsse mínimo correrá por conta da gis!ação de um Estado conQ,4tahte. 
entidade gestora déste último Estado. aplicar-se-ão também para efél.t<i do 

Artigo 10 presente Acôrdo ao:r.ilaCionais do ou-

O pagamento das prestações efe-. · tro Estado. Y1 
tuar-se-á pelas entidades gestoras dos 2. Todos os atos e documentos1 que 
EstadoH· contratantes, conforme o es- tiverem de ser produzidos em virtud'l 
tabelecido em ajuste complementar ao do presente Acôrdo, ficam isentos ,de 
presente Acôrdo. tradução oficial, de visto e legaliza~o 

Artigo 11 por parte ctas autoridades diplorni\ .. 
o interessado poderá renunciar à ticas e consulares e de registro púbiiQo 

aplicação do presente Acôrdo quando sempre que tenham tramitado por 
solicitar a prestação. Nesse caso 0 uma das entidades gestoras. 
valor dela será determinado separa- .Artigo 16 
damente, pela entidade gestora de ca- Para a aplicação do presente Acôr-
da Estado contratante, nos têrmos da do, as autoridades competentes e as 
respectiva legislação, índependente- entidades gestoras dos Estados con­
mente do período de seguro cumprido tratantes comunicar~se-ão diretamen-
no outro Estado. te entre si e com os segurados ou seus 

TíTULO III representantes; sua correspondência 
Disposições várias será redigid.a na respectiva língua 

oficial. Artigo 12 
Para os fins previstos no presente 

Acórdo. entende-se por autoridades 
competentes os Ministros de Estado 
de quem depende a aplicação dos re­
gimes enumerados no artigo 1. Essas 
autoridades informar-se-ão reciproca­
mente sôbre medidas adotadas para a 
aplicação e o desenvolvimento do 
Acórdo. 

Artigo 13 
1. As autoridades competentes e as 
entidades gestoras dos Estados con­
tratantes prestar-se~ão assistência re­
cíproca. para a aplicação do presente 
Acôrdo. 
2. Os exames médicos solicitados pe­
la entidade gestora de um Estado con­
tratante, relativamente a segurados 
que SE! encontram no território do 
outro Estado, serão lev.adas a efeito 
pela entidade gestora dêste último, a 
pedido e por conta daquela. · 

Artigo H 
Quando as entidades gestoras dos 

Estado contratantes tiverem cte con­
ceder pr-estações econômicas em vir~ 
tude do presente Acôrdo, fa~lo-ão em 
moeda do seu próprio país. As trans .. 
ferênclas resultantes dessa obrigação 
efetuar-se~ão conforme os Acôrdos de 
pagamento vigentes entre ambos os 
Estados ou conforme os mecanismos 
que f()ram fixados de comum acôrdo 
para êsse fim. 

Artigo 15 
1. As isenções de direitos, de taxas 
e de impostos, estabelecidas em ma­
téria de Previdência Social pela !e-

Artigo 17 
Os pedidos e os documentos apre~ 

sentados pelos interessados às auto­
ridades competentes ou às entidades 
gestoras de um Estado contratante 
surtirão efeito como se fôssem apre­
sentados às autoridades ou entidades 
gestoras correspondentes do outro es­
tado contratante. 

Artigo 18 

Os recursoso a interpor perante 
uma instituição competente de um Es­
tado contratante serão tidos como in­
terpostos em tempo, mesmo quando 
forem apresentados perante a insti~ 

tuição correSJ)<lndenté de outro Esta~ 
do, sempre que sua apresentação fór 
efetuada dentro do prazo estabelecido 
pela legislação do Estado a quem 
competir apreciar os recursos. 

Artigo 19 
As autoridades consulares dos Es~ 

tados contratantes, poderão repre­
sentar, sem mandato especial, os na­
cionais do seu próprio Estado peran­
te as autoridades competentes e as 
entidades gestoras em matéria de 
Previdência Social do outro Estado. 

Artigo 20 

As autoridades competentes dos Es­
tados contratantes resolverão, de co­
mum acôrdo, as divergências e con­
tro"Vérsias que surgirem na aplicação 
do presente Acôrdo. 

Artigo 21 
Para facilitar a aplicação do pre­

sente Acôrdo, as autoridades compe-

tentes dos Estados contratantes po­
derão instituir organismos de ligação. 

Artigo 3Z, 

I. O presente Acôrdo terá a duração 
de três anos contados da data da sua 
entrada em vigor. Considerar-se-á co.;. 
mo tàcitamente prorrogado por pe­
ríodos de um ano, salvo denúncia no­
tificada pOr escrito pelo Govêrno de 
qualquer um dos Estados contratantes, 
pelo menos ·três meses antes da sua 
expiração. 

2. No caso de denúncia, as disposi­
ções do presente Acôrdo e dos ajus­
tes complementares que o regulamen­
tem continuarão em 'Vigor com res­
peito aos direitos adquiridos_, sempre 
que o reconhecimento dêstes tenha 
sido solicitado dentro do prazo de ·um 
ano a partir da data da expiração do 
AcOrdo. 

3. As situações determinadas por di­
reitos em fase de aquisição no mo­
mento da expiração do Acôrdo serão 
reguladas de comum acôrdo entre os 
Estados contratantes. 

Artigo 23 

1. O presente Acôrdo será ratificado 
e proceder-se-á à troca dos instru­
mentos de ratificação em Madri. 
2. O Acôrdo entrará em vigor no pri­
meiro dia do segundo mês seguinte à 
data da troca dos instrumentos de 
ratificação. 

3. A aplicação do presente Acôrdo 
será objeto de ajustes complementa­
res. 

Artigo 24 

O presente Acôrdo substitui os ar­
tigos 44 e 51, ambos, inclusive, do 
Acórdo de Migração entre Brasil e Es­
panha, assinado em Madri em 27 de 
dezembro de 1960, ficando resguar­
dados·os possiveis direitos adquiridos 
ao abrigo dos referidos artigos e cujo 
efeito será regulado pelo disposto no 
art. 58, § 3.0 , do citado Acôrdo. 

Feito na cidade de Brasília, aos vin­
te e cinco dias de abril de mil nove­
centos e sessenta e nove, em dois 
exemplares, nos idiomas português e 
espanhol.' 

Pelo Govêrno da República Fe­
derativa do Brasil, José de Magalhãel! 
Pinto - Jarbas Gonçalves Passarinho 

Pelo Govêrno da Espanha, Jesú1 
Romeo Gorria. 

• 
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EXPpBIÇAO DE MOTIVOS DEOc/ 
... ~1264/5S0/41 (84), DO MINIST!t­

RIO DAS RELAÇÕES EXTERIO­
RES 

Em 13 de dezembro de 1969. 

A Sua Excelência o Senhor 

Oeneral-de-Exérclte Emílio Oarras-
tazu Médici. 

Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de passar às mãos 
de Vossa Excelência sete cópias au­
tenticadas do texte do Acórdo de Pre­
vidência Social, assinado com a Es­
panha, a 25 de abril de 1969. 

2. O referido Acôrdo, cujo texto es­
tou juntando à presente, será, no gê­
nero, o primeiro convênio a ser assi­
nado pelo Brasil, e interessará· tam­
bém a Portugal e à Itália, países dos 
quais, juntamente com a Espanha, 
procede a maior parte dos imigrantes 
brasíleiros. 

3. No Acõrdo em questão, prevê-se 
que os trabalhadores espanhóis e bra­
sileiros que venham a transferir-se 
para o território de outro Estado con­
tratante conservem, junto à Previ­
dência Social do país de origem, os 
direitos às prestações econômicas a 
título de aposentadoria por velhice, 
invalidez, assistência médica etc., que 
lhes são devidas em função das suas 
contribuições anteriores àquela Pre­
vidência Social. Além disso, receberão 
normalmente as prestações a que fa­
çam jus no outro Estado contratante 
e que lhes tenham sido anteriormen­
te desconta das pela Previdência local. 
O acôrdo tem, outrossim, caráter re­
troativo, pois, reconhece aàs traba­
hadores brasileiros e espanhóis que 
imigraram antes da sua entrada em 
vigor a possibilidade de readquirir os 
direitos acima referidos junto à Pre­
vidência de seu país de origem, os 
quais haviam sido suspensos por mo­
tivo de transferência de residência de 
um país a outro. 

4. A transferência de recursos para 
atender aos pagamentos no Brasil e 
na Espanha serã regulada por uma 
conta convênio a ser instituída para 
tal fim entre os Institutes brasileiro 
e espanhol de Previdência Social. 

5. Outra VJIP~ ljue decórre para 
o trabaJiur4at~nte é o sistema 
de tetaiS' ';~períodos .de servi-
ços presta dois pa1ses, com 
vistas à ob de beneficios tais 
como pensões, aposentadorias etc. 
Nesse caso, cada Institute de Previ­
dência entra no pagamento da pensão 
oo aposentadoria na razio pNporclo­
nal ao tempo de servi~~ o traba­
lhador cumpriu em·re~ suares-
pectiva legislação. ' ·, 

6. Além d~, .mediante a abertura 
de conta có~· entre os dois Ins­
tltutes de Pré ~ · nela, poderão ser 
feitos em um Es ado contratante pa­
gamentos devidos a trabalhadores 
Imigrantes, e que correm exclusiva­
mente por conta do outro Estado 
Contratante. 

7. Nessas condições, Senhor Presi­
dente, penso ·que. o Convênio. em aprê­
ço merece a aProvação do Poder Le­
gislativo e que Vossa Excelência se 
dignará, se assim houver por bem, 
dar-lhe o encaminhamento de praxe, 
em observância do art. 44, I, da Cons-
tituição Federal. · •· 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa ,Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

ATA DA 2.a REUNIÃO 
EM 5 DE OUTUBRO DE 1970 

4. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESID2NCIA DO SR. SEBASTIAO 
ARCHER 

Às 15 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Sebastião Archer - Waldemar Alcân­
tara - Antônio Fernandes - Josa­
phat Marinho - Carlos Lindenberg 
- Paulo Tõrres - José Feliciano -
Ouido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Sebastião Ar­
cber) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 10 srs. Senadores. 
Não havendo número para a abertura 
da Sessão, vou encerrar a presente 
reunião, designando para a próxima 
Sessão ordinária· a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE. RESOLUÇAO 
N. o 68, DE 1970 

Votaçio, em turno único, do Pro­
jete de Resolução n.0 68, de 1970, de 
autoria da Comissão Dlretera, que 
dispõe· sôbre a fusão dos cargos de 
Aux!HIIl' de Secretaria, Símbolo PL-11, 
como c!asse inicial na carreira de Au­
xiliar Legislativo <em regime de ur­
gêneill, nos têrmos do. art. 326, núme­
ro 5.b, do Regimente Interno), tendo 
PARECERES das Comissões - Dire­
tora <n.o 668/70), pela rejeição das 
F)mendas n.os I e 2, de Plenário; -
de Coll8tituição e Justiça (oral, pro-· 
ferido na Sessão anterior), pela cons­
titucionalidade do Projete e da Emen­
da n.0 1 e pela inconstitucionalidade 
da Eme.nda n.• 2. 

Decrete Legislativo n.0 39, de 1970 
<n.0 137-B/70, na Casa de origem), 
que aprova o texte do Protecolo . Mo­
ditléatlvo do Tratado de Montevidéu, 
assinado em Caracas, a 12 de dezem-
bro de 1969. · 

% 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.O 45, DE 1970 
Votação, em turno único, do Proje­

te de Lei da Câmara n.O 45, de 1970 
(n,'o 2.252-B/70, na Casa de origem), 
que fixa o nôvo valor para a tarifa 
adicional criada pela Lei n.0 909, de 
8-11-49, em favor da Federação das 
Sociedades de Defesa Contra a Lepra 
<Jncluido em Ordem do Dia em virtu­
de de dispensa de interstício concedi­
da na Sessão anterior), tendo PARE­
qjRES FAVORAVEIS, sob n.oo 688 e 
61)0, de 1970, das Comissões - de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas; e -de Finanças. 

PROJETOS EM FASE 
DE APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

Perante a Mesa (2.0 dial - Projete 
de Resolução n.O 77, de 1970, que al­
tera o Regimente Interno do Senado 
Federal. 

Perante a Comissão de Constituição 
. e Justiça, durante 15 dias (5.0 dia) -
Projete de Lei do Senado n.O 40, de 
1970 - DF, que dispõe sôbre venci­
mentos, Indenizações, proventos e ou­
tros direites da Politica Militar do 
Distrito Federal, e dá outras provi­
dências. 

, (EnCerra-se Di r~~nicJo 41 1~ llorM 
e 5 minutos.) 
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EDITAL 
DIRETORIA DO PATRIMONIO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.0 02170 

A Diretoria do Patrimônio faz público. para conheci­
mento dos interessados, que abrirá, às 17,00 (dezessete) 
horas do dia 16 (dezesseis) de outubro de 1970, na Seção 
de Aquisição de Material, 8.0 andar do Edificio Anexo do 
Senado Federal, em Brasília-DF., propostas e orçamentos 
para o serviço de obra da Fundação do Anexo n.0 2 do 
Senado Federal, Blocos A e B. 

Obs.: As plantas e estudos técnicos para execução dos 
serviços dêste Edital se encontram à disposição dos in­
teressados, na Diretoria do Patrimônio, 8.0 andar do Edi­
fício Anexo do Senado Federal. 

CONDIÇõES GERAIS 

t.a) As propostas deverão ser entregues até às 16,00 
(desesseis) horas do dia 20 de outubro de 1970, na Dire­
toria do Patrimônio, 8.0 andar do Edifício Anexo do Se­
nado Federal, em Brasi!Ía-DF., datilografadas em papel 
timbrado da firma, em duas vias, sem emendas, rasuras ou, 
entrelinha.~. contidas em invólucros fechados, constando 
obrigatoriamente, os elementos seguintes: 

a) nome e enderêço do proponente; 

b) menção ao Edital de Tomada de Preços e ao dia da 
abertura; 

c) especificação clara e detalhada do serviço a ser 
executado; 

d) preço total em algarismos e por extenso, com a 
parcela referente ao impôsto separada; 

e) validade da proposta (mínimo de 45 dias);' 

f) prazo de entrega dos serviços perfeitamente exe­
cutados; 

il declaração expressa da aceitação plena e total das 
condições dêste Edital. , 

2.•) Exige-se de cada licitante "1\ apresentação, em so­
brecarta, também fechada, do Cert\ficado de Fornecedor 

do Govêrno Federal, ou do Govêrno Estadual (fotoCót>ta), 
devidamente atualizado, constando da referida sobrecarta 
o nome e enderêço do proponente, bem como menção à 
Tomada de Preços (número) e ao dia da abertura. 

3.a) Caso a adjudicatária se recuse a fornecer os servi­
ços propostos ou à faça fora das espécificações, reserva-se 
ao Senado Federal o direito de optar pela adjudicação à se­
guinte colocada, sujeitando-se a firma faltosa às penall· 
dades legais cabíveis, bem como, ao ônus da despesa resul­
tante da diferença de preços verificada. A segunda adju­
dicatária, nesse caso, estará sujeita às mesmas exigências 
feitas à primeira. 

4.a) Não serão consideradas as propostas formuladas 
em desacôrdo às especificações, exigências e condições do 
presente Edital. 

5.•) Fica estabelecido o percentual de 0,2% (dois dé­
cimos par cento), a titulo de multa sôbre o total da adju­
dicação, por dia de atraso na entrega dos serviços, até 30 
(trinta) dias após o vencimento do prazo, devidamente 
comprovado. Findo êsse prazo, serão aplicadas as penali­
dades previstas no item 3 das condições gerais dêste 
Edital. 

6.•) Na hipótese do item 3 destas condições, o !orne- , 
cedor faltoso será notificado para recolher à Diretoria­
Geral da Secretaria do Seriado Federal, no prazo de 15 
(quinze) dias, as Importâncias das penalidades impostas. 
E quando aplicada a multa prevista no item 5, serà reco­
lhida por ocasião do pagamento das faturas, relativas ao 
serviço entregue ern atraso. 

7.a) A critério do Senado Federal, a presente Tomada 
de Preços poderá ser transferida, cancelada ou' anulada 
sem que, por êsse motivo, possam os concorrentes reclamar 
qualquer direito, tanto na esfera adminl$trativa como na 
judiciária. 

Brasilia, 30 de setembro de 1970. - José Soares de 
Oliveira Filho, Diretor do Patrimônio. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE-CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

Relatório correspondente ao mês de setembro de 1970 

Presidente: Senador Petrônio Portella 

Secretário: Maria Helena Bueno Brandão 

PARECERES PROFERIDOS 

PROJETO DE LEI DA CAMARA n.0 33/70 - Altera a 
Lei n.o 5. 581, de 26~5-70, que estabelece normas sôbre a 
realização de eleições em 1970. 

Relator: Senador Guido Mondin. 
Conclusão: Aprovado parecer pela constitucionalidade 

e juridicidade, em 1-9-70. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 54/67 -Disciplina 
'\ atividade das Cooperativas (Lei Orgânica do Cooperati· 
vismo). 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Vista do Senador Guido Mondin, em 1-9-70. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.O 13170 - Altera a 
redação do § 1.0 do art. 662 da Conso.lidação das Leis do 
Trabalho. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer p/ constitucionalidade, 
em 1·9-70. 



OFíCIO N.o 9/p/MC/70, do Presidente do STF, Ree. OFICIO S-15/70 do "G9vernador do Paraná soll~ 
Extraordinário n.O 60.545. ., autortiação para contrair empréstimo externo. " 

-~ .. . . 

Relator- Senador Bezerra Neto. .~· Relator: Senador lilezena Neto. 
Conclu~ão: Favorável com Proj. de Resolução, :;,v ,,:' Conclusão: Aprovado parecer rui Projeto d~ Resolução 

1-9-70. da comissão de Finanças, em 10-9-70. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o 8/69 - Altera o , PROJETO DE LEI DO SENADO N'.o !3/70- Restringe 

art. 873 da Consolidação das Leis do Trabalho no sentido 0 uso da palavra ·Nacional, na denominação; às sociedades 
de permitir revisão das decisões que fixarem eondlções de de economia mista com partleipação majoritária da União. 
trabalho. 

Relator: "Senador Carlos Llhdenberg, , 
Relator: Senador Bezerra Neto. 

conclusão: Aprovado pareeer pela cori-lonal!dade 
Conclusão: Aprovado parecer pela reJeição, em 1-9-70. do substitutivo da crc com 3 subemendas, em !0-9-70. 

CONSULTA da Mesa a respeito da interpretação a ser PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 10/70 _ Estende 
dada ao art. 58, parágrafo único, da Constituição FederaL a entidades bancárias da administração indireta do ms­

Relator: Senador Bezerra Neto. . Jiio Fedeal normas sôbre consolidação de balanços e ar­
Conclusão: Aprovado parecer pelo arquivamento, em"·; ~amentos, subordinando-as ao contrôle do Tribunal de 

1-9-70. ' ·Contas do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 27/70 - Inclui os Relator: Senador Clodomlr Millet. 
preconceitos de sexo e de crença religiosa entre as contra­
venções penais mencionadas na Lei n.0 1.390, de 3-7-51, e 
modifica o sistema previsto no diploma. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 
Conclusão: Aprovado parecer pela rejeição, em 1-9-70. 

PROJETO DE LEI DÀ CAMARA N:0 • 2 e 4/65 - Siste-
ma do Mérito no Serviço Público Civil Brasileiro e Reor­
ganização 'do Sistema do Material do Serviço Público Fe­
deral. 

Relator: Senador Bezerra Neto .. 

Conclusão: Aprovado parecer pela rejeição, em 1-9-70. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 16170 - Exclui o 
Latim do Currículo do Curso Clássico e do exame vestibu­
lar às Faculdades de Direito e Letras. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer pela rejeição, em 1-9-70 .. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 30-DF/70 - De-
clara extinta a participação dos servidores públicos do 
Quadro Provisório do Pessoal do Distrito Federal na co­
brança da Dívida Ativa do Distrito Federal. 

Relator: Senador Eurico Rezende. 
Conclusão: Aprovado parecer pela constitucionalidade 

juridicidade, vencidos os Senadores Clodomir Millet, 
Jarlos Lindenberg e Bezerra Neto, em 3-9-70. 

PROJETO. DE LEI DO SENADO N.0 32!70 - Altera o 
nciso VII do art. 942 do Decreto-Lei n.0 1.608, de 18-9-39 
:código de Processo Civm. 

Relator: Senador Olodomir Millet. 
Aprovado parecer pela inconstitucionalidade e injuri­

l!cidade, em 3-9'70. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 187/68 -Concede 
'inanciamento aos motoristas profissionais de caminhão, 
1ara aquisição de veículo próprio, através das Caixas Eco­
lômicas Federais, com a intermediação do INPS. 

Relator: Senador Amon de Mello. 
Conclusão: Aprovada parecer pela reJeição, em 3-9·70. 

Conclusão: Aprovado parecer pela inconstitucionali­
dade e injur!dicidade, em 10-9-70. 

OFíCIO S-17/70 da G<lvernador do Estado da Guana­
bara solicitando autorização para contrair empréstimo 
externo. 

Relator: Senador Milton Trindade. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável ao Projeto de 
Resolução da Comissão de Finanças, em 16-9-70. 

OFíCIO S-16/70 do G<lvernador de Minas Gerais, sub­
metendo ao Senado o pedido da Fundação Rural Mineira 
- RURALMINAS, para al!e~ão de terras, com área su­
perior a 3. 000 hecta~s, a etf(prêsas rurais, com projetos 
a serem aprovados pela SUDENÉ. 

Relator: Senador Flávio Brito> 

Conc.Iusão: Aprovado parecer favorável ao Projeto de 
Resolução da Comissão de Legtslação Social, em 22-9-70. 

PROJETO DE LEI DO SENADO n.0 75/68 - Reorga­
niza o Conselho NaclonaJ.de Pol!tlca Salarial (CNPS) e o 
Departamento Nacional de Salário <DNS) do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. 

Relator: Senador Petrônio Portella: 

Conclusão: Aprovado parecer pela constitucionalidade 
das 3 emendas da Câmara, em 24-9-70. 

PROJETO DE LEI DO SENADO n.0 37170 - Fixa 
prazo para resposta e pedjdo . de 'informação, nos proces• 
sos de habeas corpus. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: Aprovado parecer pela rejeição, em 
24-9-70. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 142/68: Dispõe 
s/ a comercialização de edulcorantes sintéticos. 

Relator: Senador Carlos Llndenberg. 

Conclusão: Aprovado. parecer pela injurldlc!Oade, em 
24-9-70. 
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P~OJETO DE LEI DA CAMARA N.0 22/70: Autoriza 
o Poder Executivo a !nstitQir a Universidade Federal de 

Ao Senador Milton Trindade: 

Ofício S-23/'10, do Governador do Estado da Guana-
Mato Grosso. . · _ bara solicitando autorização para contrair empréstimo ex-

Relator: Senador Carlos LinJ~berg. "f: terno. Em 21-9-'10. 
' . 

Conclusão: Aprovado parecer fa.vorável ao substitutivo·· 
da CPE e à emenda n.0 2 e contrário à emenda n.0 1. Em 
29-9-70. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.• 18170 - Declara 
a locaitdade de Põrto Esperança. Mun. Corumbá, como 
pôrto de exportação do café produzido em Mato Grosso. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: Aprovado parecer pela constitucionalidade 
-e· juridicidade, em 29-9-70. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.• 35/70 - Regu­
lamenta o art. 144, 1 5.• da Constituição. 

Relator: Senador Guido Mondin. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com substitu­
tivo. em 29-9-70. 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 78/70 - Adapta o art. 
342 do Regulamento .da Secretaria do Senado Federal às 
prescriçõeS constitucionais. 

Relator: Senador Carlos Llndenberg. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável, em 30-9-70. 

Distribuição em 1-9-70 

Ao Senador Guido Mondin: (vista) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N .o 54/67 - Disciplina 
a atividade das Cooperativas. Em 9-9-70. 

Ao Senador Guido Mondin: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o 35170 - Regu­
lamenta o art. 144, § 5.0 da Constituição. 

Ao Senador Bezerra Neto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 36/70 - Altéra 
<lispositivos do art. 484 do Código de Processo Penai. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 35/70 - Releva a 
]lrescr!ção de direito de ex-combatentes e de pensionistas 
tle militares que participaram da II Guerra Mundial. 

Ao Stmador Carlos Lindenberg: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 34/70: Institui a 
l3ôlsa de Ensino no programa do Fundo de Desenvolvimen­
to do Ensino Profissional Marítimo. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 36170 - Dispõe 
sôbre a execução digo exclusão da emprêsa rural na de­
sapropriação por interêsse social. 

l'ROJETO DE LEI DO SENADO N.o 37/70 - Fixa 
prazo para resposta a pedido de informações, nos pro­
cessos de habeas corpus. 
Ao Seilador Bezerra Neto: 

Ofício S-15/70, do Governador do Paraná solicitando 
ao Senado autorização para contrair empréstimo externo. 
Em 16-9-70. 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 

Oficio n.0 15/70-P /MC, do Presidente do STF, Repre­
sentação 799. 

Ao Senador Arnon de Mello: 

Oficio n.0 17170-P/MC, do Presidente do STF, Rec. 
Habeas Corpus n.0 45.007. 

Oficio n.0 16/70-P/MC do Presidente do STF, Repre­
sentação 822. 

Ao Senador Josaphat Marinho: 

Oficio n.0 19170-P /MC do Presidente do STF. Repre­
sentação n.o 749. 

Ao Senador Guido Mondín: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 38170 - Altera o 

Decreto-le~ n.0 1.000, de 21-10-69. 

Ao Senador Bezerra Neto: 
Oficio n.0 18/70-P/MC do Presidente do STF. Repre­

sentação n.O 758. Em 22-9-70. 

Ao Senador Flávio Brito: 
Oficio S-16/70 do Governador do Estado de Mina! 

Gerais submetendo ao Senado pedido da RURALMIN A.E 
para alienação de terras. Em 24-9-70. 

Ao Senador Petrônio Portella: 

PROJETO DE LEI DO SENADO n.0 75/68- ReorganiZ! 
o Conselho Nacional de Política Salarial (CNPS) e o De· 
partamento Nacional de Salário (DNS) do Ministério d< 
Trabalho e Previdência Social. Em 30-9-70. 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 31/70 - Cria < 

Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 78170 - Adapta < 

art. 342 do Regulamento da Secretaria do Senado Federa 
às prescrições constitucionais. 
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Brasília, em 30 de setembro tle 1970 - Maria Helen 
Bueno Brandão, secretária. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

Relatório correspondente aos meses de arô~CeF• 
, setembro de 1970 

Presidente: Senador Dinarte Mariz 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior 

Pareceres proferidos 

Projeto de Lei do Senado n.o 30-DF/70 - Declara ex­
tinta a participação de servidores públicos do Quadro Pro~ 
visório de Pessoal do Distrito Federal na cobranc.;a da Dí­
vida Ativa do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Relator: Senador Eurico Rezende. 

Conclusão: Parecer favorável. Aprovado, em 20-8-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 33-DF/70 - Estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer­
cício financeiro de 1971. I Receita, Secretaria de Ag'l1cultu­
ra e Produção e Secretaria de Finanças). 

Relator: Senador Antônio Fernandes. 

Conclusão: Pa·recer favorável. Aprovado, em 28-9-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 33-DF/70 - Estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer­
cício financeiro de 1971 tGabinete do Governador, De­
partamento de Turismo, Procuradoria-Geral, Secretarias 
de Administração, Educação e Cultura, Govêrno e Viação 
e Obrasl. 

Relator: Senador Guido Mondin. 

Conclusão: Parecer favorãvel aos aD.ex:os, às emendas 
de nUmeras 5 tCDFl a 22 (CDF) e contrário às de mlme­
ros I, 2, 3 e 4. Em 28-9-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 33-DF/70 - Estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer­
cício financeiro de 1971 (Secretarias de serviços Sociais, 
Serviços Públicos, Saúde, Segurança Pública, Polícia Mili­
tar, Corpo de Bombeiros e Tribunal de Contas do Distrito 
Federa!). 

Relator: Senador Adalberto Sena. 

Conclusão: Parecer fa.vorãvel aos anexos, com emen­
das de números I (CDFI a 9 (CDFJ. Aprovado, em 
28-9-70. 

SíNTESE 

Reuniões realizadas 

Projetos relatados 

Pareceres proferidos 

Ofícios recebidos 

Emendas apresentadas 

Emendas aprovadas ..............•.... 

Emendas rejeitadas .. 

2 

2 

4 

31 

27 

4 

Diretoria das Comissões, em 1.0 de outubro de 1970. 

AfrâniQ Cavalcanti Melo Júnior, Secretário. 

..,. ··' 
. COMISSAO DE FINANÇAS . ":'i{,~ 

Relatório correspondente ao mês de setembro~i!irl970 
Presidente: Senador Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Hugo Rodrigm;:s Figueiredo 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Lei da Câmara n.O ·194/68- Dispõe sôbre a 
garantia recíproca entre proprietáiio •e arrendatãrio de 
seringal, na Amazónía, visando à íntena1flcação, em gran­
de __ ·_JBCala, de cultura da seringueira. 

;:;o' 

.· :.-/· Relator: Senador Bezerra Neto. 

!ft> Conclusão: Audiência da Comissão de Justiça, apro­
vado em 4-9-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 34/70 - Autoriza o Po­
der Executivo a doar prôprio federal à Prefeitura Muni­
cipal de Birígui, no Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão; Parecer favorável, aprovado em 4-9-70. 

Oficio S-15, de 1970, do Sr. Governador do Estado do 
Paranà, solicitando a competente autorização do Senado 
Federal, para aquêle Govêrno prestar garantias em uma 
operação de crédito externo a ser obtida pela Compa­
nhia Telecomunicações dD Paraná S. A. - TELEPAR -
no valor de US$ 6.000.000,00 (seis milhões de dólares) 
junto ao International Commercial Bank Ltd., de Lon­
dres, destinada a custear as despesas de implantação do 
Projeto das Rêdes~Integradas naquele Estado. 

Relator: Senador Mello Braga. 

Conclusão: Parecer favorável, concluindo por projeto 
de resolução, aprovado, em 4-9-70. 

Oficio S-17, de 1970, do Sr. Governador do Estado da 
Guanabara, solicitando a competente autorização do Se­
nado Federal para, através da Superintendência de Ser­
viços Médicos - SUSEME -, realizar com a firma Hospi­
tal International GmbH, sediada em Frankfurt/Main, 
Alemanha Ocidental, operação de importação, financiada, 
de equipamentos técnicos, no valor de DM. 8.305.998,00 
1 oito milhões trezentos e cinco mil, novecentos e noventa 
e oito marcos alemães). 

Relator: Senador Adolpho Franco. 

Conclusão: Parecer favorável, concluindo por projeto 
de resolução, aprovado em 16-9-70. 

Requerimento n.0 27, de 1970, do Sr. Senador Lino de 
Mattos, solicitando informações ao Ministério da Indús· 
tria e do Comércio, sôbre as medidas adotadas para evitar 
que importantes obras de engenharia, especialmente nas . 
nossas grandes cidades, continuem sériamente ameaçadas ' 
de paralisação em virtude da escassez de ferro, cujo preço 
já se duplicou do ano passado para êste ano, principal­
mente como decorrência do aumento crescente da expor­
tação dêsse produto; e 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Parecer apontando, exclusivamente, as 
matérias que versam fatos sujeitos à tlscalização e a com­
peténcia da Comissão de Finanças, aprovado em 16-9-70. 
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:Projeto de Lei da Câmara n.0 37/70 - Autoriza a 
do~ção de imóvel que menciona; .. 13ituado na cidade de 
Quixeramobin, no Estado do Cear!, -e dá outras provi­
dências. 

Oonclm;ão: Parecer favorável, aprovado em 16-9-70. 
Projeto de Lei da Câmara n.0 39/70-- Autoriza a Co­

missão do Plano do Carvão Nacional a dar o Hospital Hen­
rique Lage ao Município de Lauro Müller, Estado de Santa 
Catarina. 

Relator: Seciador ·RauÍ Giuberti. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 16-9-70. 
Projeto de Lei da Câmara n.o 31/70 - Cria o Conse-

lho F'ederal e os Conselhos Regionais de Psicologia, e dâ 
outras providências. 

:ltelator: Senador Mello Braga. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 24-9-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 33170 - Estima a Re-
ceita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeira' dê 1971, bem como às emendas com parecer 
favorável da Comissão do Distrito Federal e contrário às 
demais apresentadas. 

Relat.Qr: Senador Dinarte Mariz. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 24-9-70. 

Ofício S-14, de 1970, do Sr. Governador do Estado do 
Paraná, solicitando a competente autorização do Senado 
Federal para contrair empréstimo com o Morgan Guarany 
Trust Company of New York e demais Bancos, por êle li­
derados, no montante de US$ 40.000.000,00 (quarenta mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinados a custear 
a complementação das obras de ligação ferroviária: 

Relator: Senador Mello Braga. 

Conclusão: Preacer favorável, apresentando Projeto 
de Resolução, aprovado em 29-9-70. 

Ofício S-23. de 1970, do Sr. Governador do Estado da 
Guanâ.bara, eiri que, aquéle GOvernador solicita autoriza­
ção do Senado Federal para que a Companhia Estaduál de 
Aguas da GuanabJl_ra. - GEDAG - possa realizar com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID - ope­
ração de empréstimo destinado à execução de obras e ser­
viços ligados_ a expansão e melhoria do abastecimento de 
água do Estado. 

Relator: Senador Clodomir Millet. 

Conclusão: Audiência ao Governador do Estado da 
(\úanabara, aprovado em 29-9-70. 

Projeto dé Lei dâ Câmara n.o 42/70 - Dispõe sôbre o 
Cadastro Geral de Contribuintes (C.G.C.). 

-Reiator: Senador -petrônio Portella. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 29-9~70. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 4~/70 - Dispõe sóbre 
capitais mính,nos_ para. as Sociedades Seguradoras, e dá 
outras providências:· 

Rel~tOr_: -~endapr- DiÍJ.arte ·Mariz. 

- . -Conclusão: .Parecer favorável, aprovada· em 29~9--'lO. 

Projeto de Lei da Câmara n:O 41170 - Dispõe sôbre 
Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPROJ. e 
dã outras providências. 

Relator: Senador Júlio Leite. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 29-9~70. 

Projeto de Lei da Câmara_ n.0 22/70 - Autoriza o Po­
der Executivo a instituir a Universidade Federal de Mato 
Grosso, e dá outras providências. 

Relator: Senador Clodomir Millet 

Conclusão: Pare(:er favorável, aprovado em 30-9-7Q. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 43/70 - Concede isenção 
de impOstos aos aviões agricolas importados, e dá outras 
providências. 

Relator: Senador Adolpho Franco. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 30-9-70. 

Projeta· de Lei da ·câmara n.o 45/70- Que fixa nóvo 
valor para a tarifa adicional criada pela Lei n.0 909, de 8 
de novembro de 1949, em favor da Federação das Socie­
dades de Defesa Contra a Lepra. 

Relator: Senador Mello Braga. 

Conclusão: :Parecer favorável, aprovado em 30-9·70. 

Ofício S-26, de 1970. do Sr. Governador do Estado da 
Bahia, solicitando a competente autorização do Senado 
Federal, através do DER-BA, realizar com a firma Catter­
pilar America Co., de Illinois; Estados Unidos da América, 
importação _de máquinas e equipamentos rodoviários, fi­
nanciada, no valor de US$ 1.068.340,00 - (um ·milhão ses­
senta e oito mil, trezentos e quarenta dólares), com aval 
do BNDE. . 

Relator: Senador FláviO J3,rito. 

Conclus'ão: -Parecer favorável, nos têrmos de ProjeOO 
de Resolução, alJrovado em 30-g-70. 

DISTRIBUIÇAO 

Projeto de Lei do Senado n.0 110/68 - Dá nova reda­
ção ao art. 2.0 da Lei n.o 4.266, de 3 de outubro de 1963, que 
institui o salário-!amilla do trabalhador, e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Senador Mello Braga. 

Comissão cte Finanças, em 30-9-70. 

SíNTESE 

Referente ao més de setembro de 1970 

Número de reuniões .................. . 

Projetos apresentados ................ . 

6 

4 

Parecerers proferidos . . . . . . . . . . . .. . . . . . . .21 

Ofícios recebidos ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Oficios expedidos ...... : .. . .. .. .. .. .. .. 6 

Comissão <ie Finanças, em 1.0 de outubro de 1970. 
Hugo Rodrig-ues Fi&ueiredo, Secretária. 

' 
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COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

ReJa tório Correspondente ao mês de setembro de. 1810 

Presidente: Senador Daniel Kríeger 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Junior 

Pareceres Proferidos 

·' 

Projeto de Lei da Câmara n.0 37/70 - Autoriza a 
doação de imóvel que menciona situado na Cidade de 
Quixeramobim, no Estado do Ceará, e dá outras provi­
dências. 

Relator: Senador Ruy Carneiro. 

Conclusão: Parecer favorável. Aprovado, em 17-9-70. 
Projeto de Lei da Câmara n.0 38170 - Dispõe sóbre 

a opção dos servidores federais em exercício na Jnt1t& Co .. 
mercial do Estado da Guanabara. 

Relator: Senador Ney Braga. 

Conclusão: Parecer favorável. Aprovado, em 22-9-70. 
Projeto de Lei da Càmara n.0 40/70 - Dispõe sóbre 

capitais mínimos para as .sociedades Seguradoras, e dá 
outras providência..s. 

Relator: Senador Carlos Llndenberg. 

Conclusão: Parecer favorável com 2 emendas. Apro. 
vado, em 29-9-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 41/70 - Dispõe sóbre o 
Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPROl, e 
dá outras providências. 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Parecer favorável. Aprovado, em 29-9-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 42/70 - Dispõe sóbre 
o Cadastro Cfflral dos Contribuintes. 

Relator: Senador Guldo Mondin. 

conclusão: Parecer favorável. Aprovado, em 29-9-70. 
Relatório Corresrondente ao mês de setembro de 1970 

SíNTESE 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Projetos relatados .. . .. . . . . .. . .. . . .. .. . . .. . .. . .. 5 

Pareceres proferidos . . . . .. . . .. .. . .. .. . .. . .. . .. . 5 

Emendas apresentadas .................... , 2 

Ofícios recebidos ........................ . 3 

Diretoria das Comissões, em 1.0 de outubro de 1970. -
Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretârió. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

Relatório Correspondente ao mês de setembro de 1970 

Presidente: Senador.Flávío Brito 

Secretário: J. Ney Passos Dantas 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Resolução da Comissão de Legislação So­
cial que "autoriza a Fundação Rural Mineira - Coloniza­
ção e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS - a alie-

i4 .· .. 

nar .:boo (duzentos mill hectares de terrq de suas :pro­
prled.ades, nas regiões de Jaiba e Mon~a, no Estado 
de Minas Gerais, em lotes de 5.000 (cinco mil) a 30.000 
(trinta mil) hectares, a emprêsas rurais brasileira que te­
nham ou venham a ter projetos na RURALMINAS e na 
SUDENE". 

Relator: Senador Flávio Bnto. 

Conclusão: Favorável. Aprovado. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

· Projeto Relatado .. .. . .... . .. .. . . .. . .. .. .. .. .. .. . I 

';{ · Projeto Distribuido .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. I 

·Oficio expedido .... ·.. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . • 1 

Oficios recebidos .. .. .. . .. .. . . . . .. .. .. .. .. .. .. .. 2 

Diretoria das COmissões, em 30 de setembro de 1970. -
J. Ney Passos Dantas, Secretã.rio. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE CO~RCIO 

tALALCJ 

Relatório Correspondente ao mês de setembro de I970 

Presidente: senador Arnon de Mello 

Secretário: Hugo Rodngues Figueiredo 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 39, de 1970 - Que 
aprova o Protocolo Modificativo do Tratado de Montevl~ 
déu, a.ssinado ~m Caracas a 12 de dezembro de 1969. 

Relator: Senador Mello Braga. 

Conclusão: Parecer favorável. Aprovado, em 29-9-70. 
Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

Relatório correspondente ao mês, de setembro ele 1916 

Presidente: Senador Mem de Sã 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 58, de 1970 - Apro­
va o Decreto-lei n.0 1.115, de 24 de julho de 1970, que con­
cede estímulos às fusões e às incorporaçóes das Sociedades 
Seguradoras, e dá outras provtdências. 

Relator: Senador Duarte Filho. 

conclusão: Favorável, aprovado em 1.0 -9-70. 

Projeto de Decreto Legislativo, n.0 59, de 1970- Apro­
va o Decreto-lei n.0 1.116, de 27 de julho de 1970, que 
acrescer/ta artigo ao Decreto-lei n.0 697, de 23 de julho 
de 1969. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg 

Conclusão: Favorável, aprovado em 1.GI·9-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 47, de 1968 -Manda re­
verter em favor do empregado não optante pelo Fundo 
de Garantia ·do Tempo de Serviço que fôr aposentado 
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pelo Instituto Nacional de Previdência Social, a sua conta 
Individualista. 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclu:;ão: Pela rejeição, aprovado e J.0-9-70. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 
Reuniões ordinárias ................. . 1 

Proj<•tos relatados .. .. .. .. . . . . . . . .. . . . 3 

Pedidos de vista . . . . . . . . . . . . . .. . . .. .. . . 1 

Cláudio Carlos RodriJUes Costa - Secretario da Co· 

missão de Economia. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

Relatório correspondente ao mês de setembro de 1970 

Presidente: Senador Eurico Rezende 

Secretário: pJáudio Carlos Rodrigues Costa 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Lei da Câmara n.0 119, de 1968- Reconhe­
ce a profissão de Sociólogo, e dá outras providências. 

Relator: Senador Antônio Carlos. 

Conclusão: Pelo prosseguimento da tramitação, ca­
bendo às Comissões de Legislação Social e Serviço Pú­
blico se pronuncíarem sóbre parecer do Ministério do 
Planejamento. 

DlSTRIBUIÇAO 

Em 29 de setembro de 1970. 

Senador Ney Braga. 

Projeto de becreto Legislativo n.o 60, de 1970 - Apro­
va o Acôrdo Cultural firmado em Bonn, a 9 de junho de 
1969, entre o Govêrno da República Federativa do Brasil 
e o Govêrno da República Federal da Alemanha. 

Senador Guido Mondin. 

Projeto de Lei do Senado n.0 4, de 1970 - Estabelece 
limite máximo para a cobrança dos direitos autorais e os 
conexos, relativos a obras lítero-musicais divulgadas pelas 
permissionárias ou concessionárias dos serviços legalmente 
instaladas no Pais, e d'á outras providências. 

Em 9 de setembro de 1970. 

Senador Duarte Filho. 

Projeto de Lei do Senado n.0 16, de 1970 - Exclui o 
Latim do Currículo do Curso Clássico e do exame vesti­
bular às Faculdades de Direito e de Letras. 

Sintese dos Trabalhos 

Reuniões ordinárias 

Projetos relatados 

1 

1 

Cbi.udio Carlos Rodrigues Costa - Secretário da Co­
missão de Educação e Cultura. 

• 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PUBLICAS E POVOAMENTO 

Relatório correspondente ao mês de setembro de 1970 

Presidente: Senador Moura Andrade 
Secretária: Maria Helena Bueno Brandão 

Pareceres Proferidos 

Oficio S-15/70, do .Governador do Estado do Paraná, 
solicitando autorização ao Senado Federal para contrair 
empréstimo externo. 

Relator: Senador Flávio Brito. 

Conclusão: FavQrável, em 10-9-70. 

Oficio S-17/70, do Governador da Estado da Guana­
bara, solicitando autorização para contrair empréstimo ex­
terno. 

Relator: Senador Guido Mondin 

Conclusão: Favorável, em 17-9-70. 

Oficio S-16170, do Governador do Estado M Minas 
Gerais, submetendo ao Senado o pedido da RURALMINAS 
para alienação de terras. 

Relator: Senador Eurico Rezede. 

Conclusão: Favorável. em 22-9·70. 

RESUMO 

Reuniões Extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Projetos distribuídos . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . . . . . .. . 3 

Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 3 

Brasília, em 30 de setembro de 1970. - Maria Helena 
Bueno Brandão, Secretária. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

Relatório correspondente ao mês de setembro_ de 1970 

Presidente: Senador Adolpho Franco 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 185, de 1968 - Mrdifica 
a redação do parágrafo único do a~tigo 526 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Relator: Senador Júlio Leite. 

Conclusão: Relatado em 22-9-70; Parecer pela au­
diência do MTPS; aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 8, de 1969 - Altera o 
art. 873 da Consolidação das Leis do Trabalho, no sentido 
de permitir revisão das decisões que fixarem condições de 
trabalho. 

Relator: Senador Júlio Leite. 

Conclusão: Relatado em 29-9-70; Parecer pela rejeí .. 
ção; aprovado. 

Oficio S-16, de 1970, do Govêrno do Estado r.e Minas 
Gerais, submetendo à apreciação do Senado Federal pe­
dido da Fundação Rural Mineira - RURALMINAS, para 
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alienação de terra, com área superior a trts. mil het'tares, 
a emprêsas rurais, com proJetos a serem aprovados na 
SUDENE. :;F .... · realizada no di& 29 de tetembro de 197Ó, 

a Su ouviu o depoimento das MIIQintes perso-
.. nalldad . • 
• 

Relator: Senador Duarte Filho. . .. ·!~\, 1) Dr. Deraldo Mata __:_ Presidente da confederação 
· ' .-. Nacional do Comércio. Conclusão: Relatado em 22-9-70; Parecer.pél& eon :· · -

são da autorização sollcitada nos têrmos de Projeto de 2l Coronel Maurício Mauro Guimarães da Silva - Di-
Resolução apresentado, aprovado. retor-Geral do Departamento Nacional do SESC. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 31, de 1970 - Cria ., 
Conselho Federal e os Conselhos Regionaío de Psicologia, 
e dá outras providências. 

Relator: Senador Duarte Fllho. 

Conclusão: Relatado em 22-9-70; Parecer pela apro­
vação; aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 27, de 1970- Institui o 
Dia do Administrador. 

Relator: Senador Attlllo Fontana. 

Conclusão: Relatado em 22-9-70; Parecer pela apro­
vação; aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n.0 75, de 1968 - Reorga­
niza o Conselho Nacional de Política Salarial do Ministé­
rio do Trabalho e Previdência Social, e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Senador Duarte Filho. 

Conclusão: Relatado em 24-9-70; Parecer favorável 
às Emendas n.oo I, 2 e 3 apresentadas na Câmara: apro• 
vado, 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 50, de 1970- !\prova 
o Acórdo de Previdência Social, assinado pelos Governos 
da Espanha e da República Federativa do Brasil, em 25 
de abril de 1969. 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Relatado em 29-9-70; Parecer pela apro­
vação, aprovado. 

Subcomissão da Comissão de Legislação Social - Des- , 
tinada a examinar os problemas de Previdência Social, es­
pecialmente os relacionados com o funcionamento do 
INPS, criada por decisão da Comissão de Legislação Social, 
em sua reunião de 19-8-70. 

, Em decorrência da aprovação da Indicação n.0 2, de 
1970, de autoria do Sr. Senador Júlio Leite, foi instalada 
no dia 20-8-70, a Subcomissã9 da Comissão de Legislação 
Social destinada a examinar' os problemas de Previdên­
cia Social, especialmente os relacionados com o funcio­
namento do INPS. Dando início aos seus trabalhos, a 
Subcomissão endereçou inúmeros ofícios às principais ins­
tituições ligadas ao problema em tela., entidades sindi­
cais representativas das mais diversas categorias econô­
micas e profissionais, consultando~as não só quanto às 
questões que dizem respeito ao funcionamento do INPS, 
mas também quanto à incidência dos gravames que one­
ram diretamente a mão-de-obra e o custo dos produtos 
e serviços. Além disso foram convidados para fazer ex­
posição pessoalmente perante a Subcomissão, diversas 
personalidades liga.das ao problema. 

3) Prol. Mauricio Magalhães Carvalho - Diretor­
Geral do Departamento Nacional do SENAC. 

4) Dr. l!lislo Belchior - Diretor da Divisão Econômi­
ca da Confederação Nacional do Comércio. 

$);41f. Osmar Gomes ~ Assessor Sindical da Presi­
dência da Confederação Nacional do Comércio; 

6) Dr. Durval Lindoso - Delegado do SESC em Bra­
sília. 

7l Dr. Roberto Ro!Piier - Delegado do SENAC em 
Brasília. 

Proj~~. Distribuídos 

Projeto de Lei da Câmara. n.0 13, de 1970 - Altera a 
redação do ! 1.0 do art. 662 d& Consolidação das Leis do 
Traballlo. 

Dilltr!buido ao Sr. Senador Mello Braga em 3-9-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 162, de 1968 - Regula 
a indenização aos dependentes, e dá outras providências. 

Distribuído ao Sr. Senador Aurélio Vianna. em 30-9-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 44, de 1970 - !ltrlbul 
compeUmcia residual à Justiça do Trabalho, para o pro­
cessamento e julgamento das ações trabalhistas propostas 
contra a União, autarquias e emprêsas públicas federais, 
ajuizadas até 29 de outubro de 1969. 

Dlstribuido ao St. Senador José Leite, em 30-9-70. 

Sintes~ dos Trabalhos 

Reuniões realizadas .................. . 

Projetos relatados .................. .. 

Ofícios expedidos pela 'comissão ..... . 

Oficios expedidos pela Subcomissão 

Projetos dlstrlbuidos ............ . 

4 

7 

3 

5 

3 

Brasília (DFl. em 30 de setembro de 1970. - Marcus 
Vinicius Goulart Gonza,.a, Secretário. 

COMISSAO DE RED!IÇAO 

Relatório Correspondente ao Mês de Setembro de 1970 

Presidente: Senador Benedicto Valladares 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Parec~res Proferidos 

Parecer n.0 615/70 - Redação final do Projeto de tle­
creto Legislativo n.0 58170 <n.0 157-A/70, na CDJ, que apro-' 
va o texto do Decreto-lei n.0 1.115, de 24 de julho de 1970. 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Aprovado em 10-9-70. 

\ 
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Parolcer n.o 616/70 - Redação final do Pl'l)jeto de De­
creto Legislativo n.0 59/70 (n.o 158-A(70, na CDJ, que 
aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.116, de 27 de julno de 
1970. 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Aprovado em 10-9-70. 

Parecer n.0 619(70 - Redação final do Projeto de Lei 
do .Senado n.0 30/70-DF, que declara extinta a partici­
pação de servidores públicos do Quadro Provisório de 
Pessoal do Distrito Federal na cobrança da Divida Ativa 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Aprovado em 10-9-70. 

Parecer n.0 638!70 - Redação. do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 31, de 1967, 
que dispõe sôbre o salário.-mínimo dos menores, e dâ. outras 
providências. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado em 23-9-70. 

Parecer n.0 639/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 67/70, que suspende a execução do art. 17 da 
Lei n.0 8. 478, de 11 de dezembro de 1964, do Estado de 
São Paulo. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado em 23-9-70, 

Parecer n.O 661/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 71/70, que autoriza o Govêrno do Estado da 
Guanabara a realizar operação de importação, financiada, 
de equipamentos técnícos, através da autarquia Superin ... 
tendência de Serviços Médicos-SUSEME, com. a IJrma Hos­
pitalla International GmbH, com sede em Frankfurt -
Main -- Alemanha Ocidental. destinados aos estabeleci­
mentos hospitalares daquela autarquia. 

Relator: Senador Clodomir Mlllet. 

Conclusão: Aprovado em 29-9-70. 

Parecer n.0 669/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.o 70/70, que autoriza o Governo do Estado do 
Paraná a realizar operação de empréstimo externo, atra .. 
vés da Companhia de Telecomunicações do Paraná S.A. -
TELEPAR, com o International Commercial Bani< Ltd., de 
Lordres, nos têrmos da Lei Estadual n.0 5. 712, de 1967, 
destinado a custear as despesas de implantação do Pro­
jeto de Redes Integradas daquele Estado. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado em 29-9-70. 

Parecer n.O 670/70 - Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.o 75/68, emendado pela Câmara oios Depu­
tados, que reorganiza o COnselho Nacional de Política Sa· 
larial - CNPS, e da outras providências. 

Relator: Senador Clodomir Millet. 

Conclusao: Aprovado em 29-9-70. 

Parecer n.o .G'fl/70 Redação final do Projeto de Re­
solução n.O ·~;m, que autoriza o Govêrno do Estado de 
Santa Catariná, a contratar, no exterior, operação de cré­
dito de até USS 10.000.000,00 (dez milhões de dólares) ou 
o seu equivalente em outra moeda, nos têrmos da Lei es­
tadual n.o 4.514, de 21 de setembro de 1970, cujo produto 
será destinado a financiar parte da construção da nova 
ponte de ligação entre a Ilha de Santa Catarina e o Con­
tinente. 

Relator: Senador Antônio Carlos. 

Conclusão: Aprovado em 29-9-70. 

Parecer n.0 6'72/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 72170, que autoriza a Fundação Rural Mineira 
- Colonização e Desenvolvimento Agrário - ......... . 
RURALMINAS- a alienar 200.000 <duzentos mil) hecta­
res de terras de sua propriedade, nas regiões de Jaíba e 
Montalvânia, no Estado de Minas Gerai.s, em lotes de 5 000 
(cinco mil) a 30 000 !trinta mil) hectares, a emprêsas 
rurais brasileiras que tenham ou venham a ter projetos 
na RURALMINAS e na SUDENE. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Co~clusão: Aprovado em 29-9-70. 

Parecer n.0 673170 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 75/70, que autoriza o Govêrno do Estado do 
Rio Grande do Norte a garantir como avalista ou fiador, 
em operação de empréstimo externo a ser conseguida pelo 
Banco do Rio Grande do Norte S.A., até o valor de US$ .. 
5.000.000,00 (cinco milhões de dólares), destinados ao fi­
nanciamento das obras de implantação e pavimentação 
da Rodovia BR-227 - trecho Currais Novos, Dlvi.sa 
RN/PB, a cargo do Departamento de Estradas de Roda­
gem do mesmo Estado. 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Aprovado em 29-9 .. 70. 

Parecer n. 0 675/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução 76/70, que autoriza o Govêrno do Estado do Pa­
raná a realizar, com a garantia do Govêrno da União ou 
Estadual, operação de empréstimo exter.no no valor de 
até US$ 40.000.000,00 !quarenta milhões de dólares nor­
te·americanos), com Morgan Guaranty Trust Company o f 
New York, destinada a custear a complementação das 
obras da ligação ferroviária do mesmo Estado. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado em 29-9-70. 

Parecer n.0 677/70 - Redação do vencido, para turno 
suplementar, do Substitutivo do senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 35/70 tn. 0 2.260/70, na CDl, que regula· 
menta o art. 144, f 5.0 , da Constituição e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado em 29-9-70. 

Parecer n.0 679/70 - Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 40/70 <número 
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Z.'2SO"B/'iÓ,· na OJj), lJUe ÍllopÕe sôbre capitais *' .. OS 
para as Sociedades Se11uradotas, e dá outras provid · . 

. . 
Relator: .Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado em 29~9-70. 

Parecer n.0 680170 - Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 39170 <n. 0 137-B/70, na CDl, que apro­
va o texto do Protocolo Modiflcattvo do Tratado de Mon­
tevidéu, assinado em Caracas, a 12 de dezembto de 19S9. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado em 29-9-70. 

Piàecer n.0 681/70 - Redação final do Proje.to de De­
ereto Legislativo n.0 50/70 <n.0 142-B/70, na CDl, que apro­
va o texto do Acôrdo de Previdência Social entre os GQ­
vernos da República Federativo do Brasil e da Espanha, 
assinado em Bras\!ia, a 25 de abril de 1969. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

Conclusão: Aprovado em 29-9-70. 

Síntese da Comissão de Redação 

Projetos Relatados .................. .. 

Reuniões Ordinárias .. 

·Reuniões Extraordiná.tias 

Ofícios ............................... , 

16 

1 

11 

1 

Senado Federal, em 1.0 de outubro de 1970. -Beatriz 
Brandão Guerra, Secretária. 

COMISSAO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

Relatório correspondente-ao mês de setembro de 1970 

Presidente: Senador Gilberto Marinho 

Sectetário: Afrânio cavalcânti Melo Júnior 

Pareceres proferidos 

Projeto de Lei do Senado n.o 95/68 - R:econhece as 
carteiras escolares expedidas por estabelecimentos estran­

-geiws de ensino . 

Relator: Senador Mello Braga. 

Conclusão: Parecer contrário. Aprovada, em 29-9-70. 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 39/70 - Aprova o 
Protocolo Modificativo do Tratado de Montevidéu, assi­
nado em Caracas, a 12 de dezembro de 1969. 

Relato-r: Senador Aurélio Vianna. 

Conclusão:- Parecer fa-vorá.vel. Aprovado, em 28-9-70. 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 50/70 - Aprova· o 
Acôrdo de Previdência social, assinado pelos Governos 
da Espanha e da República Federativa do Brasil, em 25 
de abril de 1969. 

Relator: Senador AntôniQ Fernande.s_, 

Cpnclusão: Parecer favorável. Aprovado, .ern 28-9-70. 

Requerimento n.0 1. 012/68, do Sr. Senador Vascon-
c-ellos- To"rtes, solicitando que o Senado envie, por tnter­
médi<J- do Ministério das Relações Ex-teriores, à Sua Sa·n-

tidade'o papá Pa..iiG VI, gloriosamente rel~ante, ~u;,. con­
gratula~ pela Enclcllca Humanae .Vitae... · · · · · . 

Rpr: Senador José Leite. 

l clusão. Parecer pelo .arquivamento.,Aprovado, em 
29 

nsagem n.o 139/70 - Submetendo ao Senado Fe­
deral O nome dO. EmbaiX:â.dor Manuel Aritõnio Maria de 
Pimentel -Brandão para· exercer a função de Embaix"a-doi' 
junto ao GoVÍ\rno da RepUblica do Peru. 

Relator: Senador José !,eite. 

Corudu.são: Secreta, em 28-9-70. , ·. . . 
+agem n.o 14Q170. __: Submetendo ao Senado Fe­

deral -'O nome do Sr. Carlos Fernando Leckle Lôbo para 
exercer a função de Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário do Brasil· Junto ao Govêrno da República .. -
Búlgara. 

Relator: Senador Mello Braga. 

Conclusão: Secreta, em 28-9-70. 

Mensagem no 141170 - Submetendo ao Senado Fe­
del"al.o nome do Embaixador Luiz de Almeida .Nogueira 
Pórto para exercer a !unção de Embaixador do Brasil 
junl'lÀao Govêrno do Estado de Israel. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: secreta, em 28-9-70. 

Mensagem n.0 143/70 __:_ Submetendo ao Senado Fe­
deral o nome do Embaixador Henrique Rodrigues do Valle, 
para exercer a função de Embaixada~ do _J;3rasil- junto ao-. 
Reino da Dinamarca. 

Relator: Senador AdO!pho Franco. 

Conclusão: Secreta, em 28-9-70. 

Mensagem n.0 144170 - Submetendo ao Senado !."<!· 
deral o· nome do EmbaiXadOr- a·oorge ·AlvareS Maciel para 
exercer a. função de Chete da Missão B_ra.sileira junto à 
Organização dos Estados Americanos. 

Relator: Senador Mello Braga. 

Cbllclus3.o: Secreta, e_m 28-9-70. 

Mensagem n.o 148170 - Submetendo ·ao Senado Fe- · 
deral o nome do Senhor &eonardo Eulálio do Nascimen­
to e Silva para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Govêrno da Comunidade da Austrália. 

Relator: Senador Ney Braga. 

Conclusão: Secreta, em 28-9-70. 

Mensagem n.0 142/70 - Submetendo ao Senado Fe­
deral o nome do Sr. Vasco Mariz, para exercer a função 
de Emba~adt?r Extraordinário e Plenipotenciãrio do Brasil 
junto ·ao Govêrno da República do Equador. 

Relator: Senador Ney Braga. 

Conclusão: Secreta, em 29-9-70. 

Mensagem n.• 149170 - Submetendo .ao .Senado Fe­
deral o nome do Sr. Adolpho JustO B~zefra.dé.Mei~ezes, 
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para exercer a função de Embá"ixador do Brasil junto ao 
Governo da Tunísia.. 

R~lator: Senador Adolpho Frailco. 

Conclusão: Secreta, em 29-9-70. 

SíNTESE 

Reuniões ordinárias ..... 

Reuniões extraordinárias 

Projetos relatados 

Mensagens relatadas 

z 
8 

4 

8 

Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 
Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Diretoria das Comissões, em J.o de outubro de 1970. -

Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário AD-HOC 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIl, 

Relatório correspondente ao mês de setembro de 1970 

Presidente: Senador Carlos Lind"enberg 

Secretário: J. Ney Passos Dantas 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Lei da Câmara n" 0 27/70 -que Institui o 
Dia do Administrador. 

Relator: Senador Ruy Carneiro. 

Conclusão: Parecer favorave1 sendo aprovado na Co­
missão. 

Síntese dos Trabalhos 

Projetos relatados 1 

Projetos' distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Ofício expedido ............................... . 1 

'()i)MISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES E 
OliRAS PúBLICAS 

Relatório correspondente ao mês de setembro de 1970 

Presjdente: Senador Celso Ramos 

Secretãrio: Mario Nelson Duarte 

Pareceres P~oferidos 

Projeto de Lei da Câmara n.0 26170 (n.0 2.052-B/69, 
na Câmara l - Que dá a denominação de ''Rodovia Manoel 
da Costa Lima•· a trechos de rodovia que indica. 

Relator; Senador José Leite. 

Conclusão: Pela aprovação, em 3-9-70. 

·Projeto de Lei da Câmara n.o 29/70 (n.0 1.977-B/68, na 
CámaraJ ~ Que torna obrigatória a ornamentação de es ... 
ti·actas federais por árvores frutíferas. 

Relator: Senador Guido Mondin. 

conclusão: Pela rejeição, em 29-9-70. 

projeto de Lei da Câmara n.o 45/70 (n.0 2.252-B/70, na 
Cãmara) ~ Que fixa nôvo valor para a tarifa adicional 

criada pela Lei n.0 909, de 8 de novembro de 1949, em 

favor da Federação das Sociedades de Defesa contra a 
Lepra. 

Relator: Senador José Leite. 

conclusão: Pela aprovação, em 29-9-70. 

Síntese dos Trabálbos 

,.Reuniões extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 3 

Pareceres aprovados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Projetos distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . 2 

Ofício recebido .... , .......................... . 1 

Diretorja das Comissões. em 29 de setembro de 1970. - Brasília, em 2 de outubro de 1970. - 1\lario Nelson 
J. Ney Passos Dantas, Secretã.rio. Duarte, Secretário. 
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Joio C~ENA - PE) 

19-VIce-Presidente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice-Presldente: 

Manoel 

2~·Suplente: 

LIDERANÇA DO GOVIRNO 

Líder: 
Flllnlo Müller (ARENA - MT) 

Vlco-l..lderes: 

Llno de Mattos (Mr:is ...;. SP) 

11?-Secretário: · -! Slgelredo Pacheco (ARENA - Pl) 
.-..,,;( 

Petr6nio Portella (ARENA - Pl) 
Euric<> Rezende (ARENA - ES) 
AntditiO Carlos (ARENA - SC) 
Gulilo Mondin (ARENA - RS) 
Dlnllile Mariz (ARENA - RN) 

DO MDB 
lrder: 3Q·Suplente: Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

· 29-Secretárlo: 
Edmundo Levl (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Ç!!lmicio Gondim (ARENA ,..... Ps) ;,_. . Aurjtfo· Vianna (GB) 
Vice~Líderes: 

••-suplente: .,;ÍJ Adalbtrto Sena (AC) 
Bnerre Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Fellciane>.{ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇliO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio V!lela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTBS 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ernúrio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Ridrigues. COSta - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão dt Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

<7 Membros) . 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio ;Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fonta.n3 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTB8 
Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Aurélio Vianna 
Nogueira 9• Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA 'ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE. COMI!RCIO 

- ALALC 
<7 Membros! 

OOMPOSIÇAO 
Presidente: Amon de Mellp 

Vice-Presidente: Auréllo Vianna 

.LARES 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto · 
Filinto Müller 

1\IDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: qulntas-feiru, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
!13 Membros! 

.. OOIIIPOSIÇAO 
Ptealdente: Petrônio Portella 

Vice-l!tellldelite: Antônio Carlos 
·.ARENA· 

TITULARES 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônlo Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

SUPLSNTES 
Mem de Si 
Flávio Brito 
Benedicto Vallactares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dlnarte MariZ 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305' 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10 horas. • 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constltulçlio 

e Justiça. . 

i 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros( 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guido Mondín 
Antônio F'emandes 

Aurélio Viánna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SuPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fil!nto Müller 
M!lton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermirio 

TITULARE:$ 
Mem de Há 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio VIlela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attíllo Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Amon de Mello 
Antônjo Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da. Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-.feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comtssão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guido Mondin 

TiTULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
. Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

' 

.. 
·9~ .. 1·-

COMISSli.O DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS PúBLICAS 

E· POVOAMENTO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Prestdente: Moura Andrade 
Vice-Presidente: José Cândido 

~ULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy carneiro 
Antônio Balbino 
Argemi:ro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attíllo Fontana. 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SuPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
P"essoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-Jeiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDúST~IA E COMÉ~CIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presídente: Júlio Leite 

1'1TULABts 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balblno Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCI~:··· ?';~r~· MDB 
(7 Membros) José E_;;.)j , Antônio Balbino 

COMPOSIÇAO Auré!io"-na 
Presidente: Adolpho Franco Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Mello Braga , Secretario: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior -R, 307. 

TITULAQES 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA , ' Reuniões: têrças-!elras, às 16 horas. 
SUPLENTES Local: Sala· de Reuniões da Comissão de Finanças 
Celso Ramos 
Milton Trindade COMISSAO DE REDAÇAO 
José Leite (5 Membros) 
Raul Giuberti COMPOSIÇAO 
Duarte Filho Presidente: Benedicto Valladares 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

MDB Vice-Presidente: Antônio Carlos 
Argemiro de Figueiredo ARENA 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga-R.310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Rtlações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARJ!:S 

Antonio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermirio 

ARENA 
SUPLENTES 

Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinichls Goulart Gonzaga -R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS SECAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TJTULAR$8 

Clodomir Mlllet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José I..eite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
ArgemJro de FJgueJredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. , 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMiSSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
FilintD Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLBNT!!S 
Flllnto Müller 
Jost Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurêlto Vianna 

secretaria: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇ6ES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
)/ice-Presidente: Pessoa de QueirOz 

TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomlr Millet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Saja de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. ' . . 
COMISS.\0 DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: cattete Pinheiro · 
Vice-Presidente: Raul Giuber\1 

TITU~ARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
l!aui Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
FláVio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 ·horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

. T!TVLARES 

Victortno Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SÚfLENTES 
Flllnto Müller 
Attlllo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
:Reuniões: quintas-feiras, às 9 hora~. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão (!e Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLJCO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 
ARENA 

TIT1Jl,ARES 

V1etotino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrtl 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalb.,rto Sena 

SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretario: J. Ney Passos Dantas -Ramal 303. 
lteuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala. de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

~-~.c.·-· .. · 
COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 

E OBRAS POBLICAS 
. (7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

I'resldente: Celso Ramos 
Vice~ Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconce1os Tor.res 
José Gulomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 
Guido Mondln 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reun1.ões: Q\\Rrtas-te\ras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOS1ÇAO 
Presidente: Clodomlr Mlllet 

VIce-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José. Guiomard 
Flavio Srito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
José Cândido 
Flllnto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte MariZ 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre • . Cr$ 20,00 
Ano • • • • .. Cr$ 40,00 

' 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasllia - DF. 

Via Aérea: 
Semestre • • Cr$ ~.oo 
JU>o •••••• Cr$ 80\00 



Outubro de 1910 

AQ~.is da C~. _st_ituf · o de,_ 196'1 
Os ANAIS ~STITUIÇAO DE 1967, obro · ' pela Diretoria de lnlormlção., Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico elo. Senado Fedéral, compreudem 1·v em feição inteiramente novo, diverso do estilo trodicionol 
de Anais. 

Ao quadro comparativa (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos lnslitucionais) distribuído aos Senhores Congressista> no início da discussão e votação da novo Constiluição, 
seguem·se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 pár& .,... Prli· 
ço: Cr$ G,oo. A~teced....,. .. ela 
Constituição atraves do nl!le''r'o 
da imprensa. ::~: 

Neste volume são divulgadas as prlncipai;~a­
nifestacões da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de ~1966, em editoriais, crônicOS, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato corivocatório do 
atual Congresso: o papel desempen~hado pelos P~­
dentes do Senado Federal e da Camara dos Depu­
tados Senador Moura Andrade e Deputado Ada~to 
Lúcio' Cardoso em defesa da indepen<iência e só• 
rania do Pod~r Legislativo, críticas e sugestões ·lO­
Projeto de Constituição e análise · dos Capitulas 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.o VOLUME: Edição 1967 - 432 págs • .,..;. Pre­
ço: Cr$ 5JOO. Primeira. fase de 
tramitação dO Projeto de Consti­
tuição no Congr~ Nacional. -
Discussão e votação do ProJeto 

1!:ste volume contém os pro.n~:gciamento.s dos 
parlamentares nas 18 sessões conJUntas reahzadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facil~tar as pesqui­
sas, indices de sessões, autores (de d1scursos, apar­
tes declarações de voto e questões de ordem) - com 
peQueno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 202 páJ's. - Pre-
. ço: Cr$ 5,00. Discursos pronun­

ciados em sessões do Senado Fe· 
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do. Pro­
jeto da nova Constituição ao Cong~esso Nacwnal, 
assim como aquêles referentes ao penado da convo­
cação extraordinária do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29-11-66 até 11-1-67. 

'-~"'t.~ VOLUME: EdiÇão l968 - un· págs. - (2 
to-) - Preço C"'_.IO,OO. -
NWD total de 945 párs: '1lerunda 
fa.St de tramitação do Projeto de 
COnstituição no Congresso Nacio­
nal._ 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos- ocorridos- nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão' e votação das emendas ao Projeto e promul­
gação da nova Constituição. 

~~~ 
.. ·· S.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­

' ~o: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.0 VOLUME: Ediç~o 1969 - 1.076 págs. (2 to­
-moe) - Preço: Cr$ 20,00. Emen­
das·Oferecidas ao Projeto de Cons­
tituição. 

tste volume at:)reltnta· cada emehda com a res­
pectiva justificação e_ sua. kamitaç.ão detalhada: pa­
receres (dos Sub·Relatores, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimeptos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) é votação. :!!: feita a remis· 
são ao 4.0 volume da obra, com indicação· nas pá­
ginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970-Quadro Comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Vol. com 282 p•ginas - Preço Cr$ 8,00. 

c 
NOTA: A distribUição desta obra foi entregue, peJo 

Serviço Grâfiço do Senado Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A qu~m devem ser endereçados os pedidos: 

' No Rio de Janeiro: f't&ia de Botafogo, 190 - ZC·02 
e Avenida Graça Aranha, 26. 

(Atende pelo Serviço de ReembOlso Postal.> 

Em s. Paulo: Av. ·Nove de JulJ10, 2029 -c. P. 5534 
Em Brasília.: SQS. 104: - Bloco "A" - Loja 11. 

·: '· ·.·: 
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Nôvo -Código Penal 

A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

1.8 parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Códi­
go Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do MiniStro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.• Parte- Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69. 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal - Praça dos Três Podêres -·Caixa Postal n. 0 1. 503 -
Brasília- Distrito Federal. · 

Nota: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagável na praça 
de Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Tr&l Podêres 

Caixa Postal 1.500 Brasllia - DF • 

.. . 



Outubro de 1970 

Constituição/da Federativa Jo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

~ 

Volume com 328 - Prego: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 de outubro de 19611. 
Constituição do Brasil de de 1967 (e as alterações intro· 

duzidas pelos Atos de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ríltificado 39 do Ato lnsti.tucional n9 6/69). 

Constituição dos''t;J\!Idos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emerifàs Constitucionais e Atos Institucionais que a alie• 
raram). · 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria do 1nlonn119lo Loglllllltva e IJ11Pr,.so pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO I'EDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas ...:. Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de. Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembõlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av, Graça Aranha, 26 - Em Btaailla: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av, Nove de Jullio, 202~ - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N• 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 '1, de 17 ·de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providencias." 

!NDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO. CR$ 3,00 

Traltalho et,bo,..o, revisado e impreuo pelo Servi1o Grtifico 4o s...:. .. PNerel 

Nota: A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇÃO GITOLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação GetúUo Vargas - Sede: Prata de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Jane!ro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) ~ Lo,ju: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 25 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", wja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

I 

• 
" 



EDIÇ.O DE HOJE: 24 PÃGINAS 

eemco orifiCO do 8eDado l'ldera1 
CaJxa l'olt&l 1. soe 

Bruilla _- DP 

PREÇO DrSTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


